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* João Bosco Barbosa Martins 

 

Segundo o art. 151 da Lei n° 8.112i, de 11 de dezembro de 1990, 
o processo administrativo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases: 
instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão (inciso I); inquérito 
administrativo, que compreende instrução, defesa e relatório (inciso II) e 
julgamento (inciso III). 

Este trabalho tem por objetivo trazer algumas considerações sobre 
a segunda subfase do inquérito administrativo disciplinar federal denominada de 
defesa. 

O princípio da garantia de defesa está assegurado no inciso LV do 
art. 5º da /H[�0DWHU, juntamente com a obrigatoriedade do contraditório, como 
decorrência do devido processo legal (CF, art. 5º, LIV), que tem origem no GXH�
SURFHVV�RI� ODZ do direito anglo-norte-americano, assevera Hely Lopes Meirellesii. 
O processo administrativo disciplinar obedecerá, também, ao princípio do 
contraditório, assegurado ao acusado a ampla defesa, com a utilização dos meios 
e recursos admitidos em direito (Constituição Federal, art. 5º, inc. LV e Lei n.º 
8.112/90, art. 143 e 153). 

Para José Armando da Costa: “HP�TXDOTXHU�TXDGUD�RX�PRPHQWR�
GD�YLGD��R�DWR�GH�GHIHVD�QmR�p�DSHQDV�XP�GLUHLWR�QDWXUDO�RX�FRQVWLWXFLRQDO��p�EHP�
PDLV� TXH� LVVR�� UHYHODQGR�VH� LQVRILVPDYHOPHQWH� FRPR� R� HVIRUoR� KXPDQR� TXH�
HQREUHFH� R� LQGLYtGXR� H� R� UHFRQKHFH� FRPR� GLJQR� GH� LQWHJUDU� R� SURFHVVR� TXH� D�
KXPDQLGDGH� OKH� FRQIHULX�� DOpP� GH� FRQILJXUDU� R� WUDoR� PDLV� SURHPLQHQWH� H�
FDUDFWHUtVWLFR�GH�WRGD�XPD�FLYLOL]DomR´� iii�

O prazo para defesa será de dez dias. Havendo dois ou mais 
indiciados, o prazo será comum e de vinte dias (Lei n.º 8.112/90, art. 161, § 2º). O 
prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, ou seja, por vinte ou quarenta 
dias, se for um ou mais de um indiciado, respectivamente, para diligências 
reputadas indispensáveis (Lei n.º 8.112/90, art. 161, § 3º).   

Antônio Carlos Palhares Moreira Reis esclarece que D� ³'XUDQWH�
HVVH�SUD]R��R�LQGLFLDGR�WHP�R�GLUHLWR�GH�IRUPXODU��SRU�HVFULWR��D�DUJXPHQWDomR�TXH�
WLYHU�H� FRXEHU�H��HYHQWXDOPHQWH��DSUHVHQWDU�FRQWUD�SURYDV�H� UHTXHUHU�GLOLJrQFLDV�
FRPSOHPHQWDUHV��FRPR��SRU�H[HPSOR��RLWLYD�GH�QRYDV�WHVWHPXQKDV��QRYRV�H[DPHV�
H�YLVWRULDV�� WXGR�FRP�R�REMHWLYR�GH�DVVHJXUDU�VXD�LQRFrQFLD��2X��VH�QmR�IRU�SDUD�
FDUDFWHUL]DU� D� LQRFrQFLD�� GDU� XPD� H[SOLFDomR� FRQYLQFHQWH� SDUD� D� UHDOL]DomR� GR�
IDWR��D� ILP�GH� MXVWLILFD�OR�H�PLQLPL]DU�D�SHQDOLGDGH�D�VHU�HYHQWXDOPHQWH� LPSRVWD��
&DEH�OKH�� DLQGD�� VH� IRU� R� FDVR�� OHYDQWDU� TXDLVTXHU� SUHOLPLQDUHV�� SURPRYHU� D�
DUJ�LomR�GH�TXDOTXHU�QXOLGDGH�QR�SURFHGLPHQWR´� � � �



O indiciado poderá, mediante instrumento hábil, delegar poderes 
para procurador efetuar sua defesa, desde que não seja servidor público, face aos 
impedimentos legais, principalmente a proibição estatuída no inciso XI do art. 117 
da Lei n° 8.112/90 (DWXDU� FRPR� SURFXUDGRU� RX� LQWHUPHGLiULR�� MXQWR� D� UHSDUWLo}HV�
S~EOLFDV��VDOYR�TXDQGR�VH�WUDWDU�GH�EHQHItFLRV�SUHYLGHQFLiULRV�RX�DVVLVWHQFLDLV�GH�
SDUHQWHV�DWp�R�VHJXQGR�JUDX��H�GH�F{QMXJH�RX�FRPSDQKHLUR). 

Para Ernomar Octaviano e Átila J. Gonzalezv além do direito à 
vista dos autos, que sempre se fará na presença do secretário ou de um dos 
membros do colegiado, será lícito ao indiciado requerer certidões de todos os atos 
e documentos contidos no processo disciplinar. 

O art. 163 da Lei n° 8.112/90 disciplina que achando-se o 
indiciado em lugar incerto e não sabido, será citado por edital, publicado no Diário 
Oficial da União e em jornal de grande circulação na localidade do último domicílio 
conhecido, para apresentar defesa. Já o parágrafo único informa que “1D�KLSyWHVH�
GHVWH� DUWLJR�� R� SUD]R� SDUD� GHIHVD� VHUi� GH� ��� �TXLQ]H�� GLDV� D� SDUWLU� GD� ~OWLPD�
SXEOLFDomR�GR�HGLWDO´�� 

Terminado o prazo de oferecimento da defesa escrita sem que 
tenha sido esta apresentada, será o indiciado considerado revel, sendo-lhe 
nomeado um defensor dativo, ocupante de cargo de nível igual ou superior ao do 
indiciado, que possuirá igual prazo para exercitar o direito de defesa.  

A revelia será declarada, por termo, nos autos do processo 
administrativo disciplinar e devolverá o prazo de dez dias para a defesa dativa se 
houver apenas um indiciado, e de vinte dias, quando houver dois ou mais 
indiciados (Lei n.º 8.112/90, arts. 161, § 2º e 164, § 1º). 

A comissão processante somente deve iniciar os trabalhos do 
relatório após o término do prazo para defesa, salvo se o defensor dativo, ao 
apresentá-la, renunciar expressamente ao prazo remanescente. 

Se houver mais de um indiciado e interesses conflitantes, deve ser 
nomeado defensor dativo distinto para cada um. 

O Superior Tribunal de Justiça - STJ em Mandado de Segurançavi 
já decidiu parcialmente que:  

 
���1mR�Ki�IDODU�HP�FHUFHDPHQWR�GHFRUUHQWH�GD�IDOWD�GH�QRPHDomR�
GH�GHIHQVRU� GDWLYR�� SUHYLVWR�� WmR�VRPHQWH�� HP�FDVR�GH� UHYHOLD�GR�
LQGLFLDGR�RX�TXDQGR�KRXYHU�UHFXVD�GH�VXD�SDUWH�GH�VH�HQFDUUHJDU�
GD�GHIHVD��DUWV������D�����GD�/HL�Q��������������
���$�FRPLVVmR�GH�LQTXpULWR�GHYH�SURSRU�j�DXWRULGDGH�FRPSHWHQWH�D�
VXEPLVVmR�GD�VHUYLGRUD�j�DYDOLDomR�PpGLFD��TXDQGR��QR�FXUVR�GR�
SURFHVVR�GLVFLSOLQDU��VXUMD�G~YLGD�UD]RiYHO�DFHUFD�GD�VXD�VDQLGDGH�
PHQWDO��XW�DUW������GD�/HL�Q�������������
��� 6HJXUDQoD� SDUFLDOPHQWH� FRQFHGLGD�� VXEVLVWHQWH� D� PHGLGD�
OLPLQDU��
�
Como nenhum acusado poderá ser condenado sem defesa, após 

a apresentação desta, fica encerrada a fase defensória. 



A próxima fase do inquérito administrativo disciplinar será a 
elaboração do relatório, síntese do apurado no processo, a ser elaborado pelo trio 
processante. 
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Administrativo pela Faculdade de Direito do Recife e instrutor da Disciplina “Ética na Administração 
Pública” da Escola de Administração Fazendária (ESAF) no Curso de Formação de Auditor-Fiscal 
da Receita Federal e Técnico da Receita Federal.  
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